
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.586 - MG 

(2015/0128162-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : PAULO FURTADO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS ACLARATÓRIOS 
PELA MESMA PARTE. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO 
RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL (QO NO AI 791.292/PE, REL. MIN. GILMAR 
MENDES, JULG. EM 23/6/2010). PRIMEIROS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDO.
1. "Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão, não se 
conhece daquele apresentado em segundo lugar, por força do princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 191.042/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 10/06/2014, DJe 
25/06/2014).
2. O acórdão embargado, ao negar provimento ao agravo regimental da ora 
embargante, o fez mantendo hígida a decisão agravada, exatamente porque as razões 
lançadas no agravo regimental, a despeito de confrontarem os fundamentos da 
decisão agravada, não foram suficientes para modificar a convicção formada, razão 
pela qual sua fundamentação restou transcrita no acórdão ora embargado.
3. Ainda que sucinta a fundamentação adotada, esta contemplou integralmente o 
debate que se apresentou, não persistindo omissão, contradição ou obscuridade que 
enseje o acolhimento dos presentes aclaratórios, não podendo ser confundida com 
ausência de fundamentação essa, sim, ensejadora de nulidade.
4. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral na QO no AI 
791.292/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, julg. em 23/6/2010, decidiu que o art. 93, IX, 
da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão judicial sejam 
fundamentados, ainda que de forma sucinta, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão atacada, reconhecendo, portanto, a inexistência de nulidade 
do acórdão que, no julgamento de regimental, limita-se a transcrever os fundamentos 
de decisão de inadmissibilidade, ao fundamento de que as razões do recurso não 
teriam logrado infirmar os termos do decisum, o qual se sustentaria pelos seus 
fundamentos.
5. Primeiros embargos de declaração rejeitado. Segundos embargos de declaração 
não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração de fls. 395/396; não 
conheceu dos embargos de declaração de fls. 396/399, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1456527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2015 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.586 - MG 

(2015/0128162-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : PAULO FURTADO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por PAULO FURTADO DA SILVA 

contra o acórdão de fls. 383/390 (e-STJ), onde esta 2ª Turma negou provimento ao agravo 

regimental interposto pelo embargante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DECIDE QUE FOI ASSEGURADO O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À 
AMPLA DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à 
interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
 3. Tendo o Tribunal de origem assentado que "os documentos presentes às fls. 18 
e 34, a percepção que se obtém é a de que a administração, ao tempo em que 
notifica o servidor do fato de haver sido constatada a percepção irregular de 
vantagens, havendo inclusive procedendo ao levantamento dos valores pagos 
indevidamente, esclarece que em cumprimento ao disposto no art. 5º, LV, da 
CF/88, fica resguardado o direito à ampla defesa e contraditório, a ser efetuado 
no prazo de trinta dias a contar do conhecimento da notificação", rever tal 
entendimento, a fim de acolher a pretensão recursal, demanda o necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

Alega a embargante que o acórdão recorrido padece de vício de omissão, na medida em 

que assentou tão somente que o agravante trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a 

reforma do juízo monocrático, transcrevendo em seguida a fundamentação da decisão 
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monocrática, então agravada. Nessa linha, sustenta a ausência de análise de suas razões 

recursais, o que ensejaria violação do art. 93, IX, da Constituição Federal.

Foi apresentada impugnação aos aclaratórios (e-STJ, fls. 405/408).

É o relatório. 

 

Documento: 1456527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2015 Página  4 de 4
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS ACLARATÓRIOS 
PELA MESMA PARTE. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO 
RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL (QO NO AI 791.292/PE, REL. MIN. GILMAR 
MENDES, JULG. EM 23/6/2010). PRIMEIROS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDO.
1. "Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão, não se 
conhece daquele apresentado em segundo lugar, por força do princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 191.042/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 10/06/2014, DJe 
25/06/2014).
2. O acórdão embargado, ao negar provimento ao agravo regimental da ora 
embargante, o fez mantendo hígida a decisão agravada, exatamente porque as razões 
lançadas no agravo regimental, a despeito de confrontarem os fundamentos da 
decisão agravada, não foram suficientes para modificar a convicção formada, razão 
pela qual sua fundamentação restou transcrita no acórdão ora embargado.
3. Ainda que sucinta a fundamentação adotada, esta contemplou integralmente o 
debate que se apresentou, não persistindo omissão, contradição ou obscuridade que 
enseje o acolhimento dos presentes aclaratórios, não podendo ser confundida com 
ausência de fundamentação essa, sim, ensejadora de nulidade.
4. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral na QO no AI 
791.292/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, julg. em 23/6/2010, decidiu que o art. 93, IX, 
da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão judicial sejam 
fundamentados, ainda que de forma sucinta, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão atacada, reconhecendo, portanto, a inexistência de nulidade 
do acórdão que, no julgamento de regimental, limita-se a transcrever os fundamentos 
de decisão de inadmissibilidade, ao fundamento de que as razões do recurso não 
teriam logrado infirmar os termos do decisum, o qual se sustentaria pelos seus 
fundamentos.
5. Primeiros embargos de declaração rejeitado. Segundos embargos de declaração 
não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
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Inicialmente, não conheço dos aclaratórios opostos às fls. 397/399-e, tendo em 

vista o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais e a preclusão consumativa, ainda 

mais quando os segundos aclaratórios repetem os termos do primeiro, conforme certidão de fl. 

400-e.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE 
TODOS OS PONTOS SUSCITADOS NA OPORTUNIDADE. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. O processo sempre segue uma marcha 

tendente a um fim. Por isso, nele não cabem dois recursos de mesma 

natureza contra uma mesma decisão, conforme o princípio da 
unirrecorribilidade, porque "electa una via non datum regressus ad alteram". 

[...] (EDcl no AgRg no AREsp 452.671/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS PELA MESMA 
PARTE. SEGUNDO RECURSO QUE NÃO PODE SER CONHECIDO, EM 

RAZÃO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. [...] 2. Na hipótese de 

interposição de dois recursos contra a mesma decisão, não se conhece do 

segundo, em virtude da preclusão consumativa. 3. Primeiro agravo não 
provido. Segundo agravo não conhecido. (AgRg nos EDcl no AREsp 480.648/RJ, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, 
DJe 16/06/2014)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 1. Interpostos dois recursos pela mesma 

parte contra a mesma decisão, não se conhece daquele apresentado em 

segundo lugar, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 

consumativa. 2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
191.042/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014)

Superada essa questão, passo ao exame daqueles aclaratórios opostos às fls. 

395/396-e.

Alega a embargante que o acórdão recorrido padece de vício de omissão, na medida 

em que se limitou a assentar que a parte não teria trazido argumentos que pudessem ensejar a 

reforma do juízo monocrático e a transcrever excerto do decisum agravado, violando assim o art. 
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93, IX, da Constituição Federal.

Contudo, ao contrário do que sustenta o embargante, o acórdão embargado não 

padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, na medida que 

apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 

que a embasam, tendo decidido que não compete ao STJ, na via especial, o exame de afronta a 

dispositivos constitucionais; que inexistiria, no caso, violação do art. 535, II, do CPC e que o 

exame da controvérsia encontraria óbice na Súmula 7/STJ, pois rever o entendimento do Tribunal 

de origem de que teria sido resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório, exige o 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via especial.

O acórdão embargado, ao negar provimento ao agravo regimental da ora embargante, o 

fez mantendo hígida a decisão monocrática de fls. 353/357-e, exatamente porque as razões 

lançadas no agravo regimental, a despeito de confrontarem os fundamentos da decisão 

agravada, não foram suficientes para modificar a convicção formada, seja quanto a alegada 

violação do art. 535, II, do CPC, seja quanto à incidência do óbice da Súmula 7/STJ, razão pela 

qual sua fundamentação restou transcrita no acórdão ora embargado - fls. 387/389-e, do 

qual passou também a fazer parte.

Nesse sentido, ainda que sucinta a fundamentação adotada, esta contemplou 

integralmente o debate que se apresentou, não persistindo omissão, contradição ou 

obscuridade que enseje o acolhimento dos presentes aclaratórios, não podendo ser 

confundida com ausência de fundamentação essa, sim, ensejadora de nulidade.

Destaque-se que o Pretório Excelso no julgamento da Repercussão Geral na QO no AI 

791.292/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, julg. em 23/6/2010, decidiu que o art. 93, IX, da 

Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão judicial sejam fundamentados, 

ainda que de forma sucinta, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 

uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão 

atacada, reconhecendo, portanto, a inexistência de nulidade do acórdão que, no 

julgamento de regimental, limita-se a transcrever os fundamentos de decisão de 

inadmissibilidade, ao fundamento de que as razões do recurso não teriam logrado infirmar os 

termos do decisum, o qual se sustentaria pelos seus fundamentos.
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O julgado em questão assim restou ementado, verbis:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário 
(CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do 

art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 

93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 

exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que 

sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para 
reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 DIVULG 
12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB 
v. 18, n. 203, 2011, p. 113-118).

Com essas considerações, embargos de declaração REJEITADOS.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0128162-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 720.586 / MG

Números Origem:  00379201620054013800  200538000383830  3799201620054013800

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO FURTADO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO FURTADO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração de fls. 395/396; não 
conheceu dos embargos de declaração de fls. 396/399, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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